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PODE A SOCIEDADE LIMITADA 
TER CAPITAL AUTORIZADO? 

Otávio VIEIRA BARBI 

2. Introdução justificativa. 2. Sociedade anônima aberta e sociedade li- 

mitada: traços distintivos em razão de sua função econômica: 2.1 Socie- 

dade anônima aberta; 2.2 Sociedade limitada. 3. Aplicação subsidiária 
da Lei das Sociedades por Ações às sociedades limitadas, do Decreto 

3.708, de 1919, ao novo Código Civil brasileiro: 3.1 Linhas gerais; 3.2 O 

novo Código Civil brasileiro. 4. Aumento de capital das sociedades anô- 
nimas: 4.1] Breves considerações acerca do regime de capital autorizado 

na Lei 6404/1976; 4.2 Supressão do direito de preferência na subscrição 
do aumento de capital autorizado. 5. Possibilidade e conveniência da 

adoção parcial do regime de capital autorizado pela sociedade limitada. 
6. Mecanismo para adoção do regime de capital autorizado pela socieda- 

de limitada no novo Código Civil. 7. Conclusão. 8. Bibliografia. 

f. Introdução justificativa 

“Princípios e institutos devem ser en- 
tendidos no seu real alcance, cumprindo 

descobrir, debaixo do necessário tecnicismo 
das teorias dogmáticas, o sentido econômi- 

co e social; os casos particulares, há que 

resolvê-los consoante uma orientação e um 

princípio de caráter geral e constante.” 

O capital social — conjunto de bens 
suscetíveis de avaliação pecuniária afeta- 
dos à consecução da atividade empresarial 
— é o ponto de partida, ao menos sob o 
aspecto patrimonial, para o funcionamento 
da empresa. 

O capital social é o referencial que per- 
mitirá, ao término do primeiro exercício fi- 
nancceiro, verificar a existência de lucro, fi- 

nalidade essencial da atividade empresária. 

No caso específico das sociedades, tan- 
to o lucro verificado como o patrimônio 

1. Tullio Ascarvlli, Panorama do Direito Co- 

mercial, p. 219. 

constituído, serão distribuídos, se for o caso, 
em atenção à contribuição de cada sócio para 
a formação do capital. Logo, partindo-se do 
capital é que se verifica a participação de 

cada sócio no empreendimento, ou seja, seu 

direito de receber lucros e sua capacidade 

de constituir maioria deliberativa. 

Além dessas funções, também serve o 
capital social de primeira garantia aos cre- 
dores da sociedade empresária de respon- 
sabilidade limitada, vez que não se permite 
a seus sócios distribuir lucros em prejuízo 
do capital social — princípio da intangibi- 
lidade, bem deiineado pelo art. 349, 1* par- 
te, do Código Comercial)? art. 9º, 2º parte, 
do Decreto 3.708/1919º e art. 201, caput. 

2.º Am. 349. Nenhum sócio pode exigir que se 

lhe entregue o scu dividendo enquanto o passivo da 
sociedade não se achar todo pago. ou se tiver depo- 
sitado quantia suficiente para o pagamento: mas po- 

derá requerer o depósito das quantas que se forem 

apurando. (..).” 

3.º Am. 9º Em caso de falência, todos os sócios 
respondem solidariamente pela parte que faltar para
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da Lei 6.404/1976.: mantido pelo art. 1.059 
da Lei 10.406/2002 que instituiu o novo 
Código Civil brasileiro. 

- Verificada a importância do capital so- 
cial no exercício da empresa, é de se con- 
cluir que sua alteração traz modificações 
sensíveis à vida da sociedade empresária, 
ao patrimônio de seus sócios e à garantia 
daqueles que com ela negociam. 

Em virtude disso, c em face do silên- 
cio do Decreto 3.708/1919, que regula a 
constituição da sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, vêm servindo de 
paradigma às sociedades desse tipo as hi- 
póteses de modificação de capital das so- 
ciedades anônimas. 

O novo Código Civil Brasileiro, ten- 
do dispensado um Capítulo inteiro às socie- 
dades por quotas de responsabilidade limi- 
tada — que agora se denominam “'socicda- 
des limitadas” — cuidou da modificação 
de seu capital nos arts. 1.081 a 1.084. 

Mas, em virtude do que nos permite o 
parágrafo único do art. 1.053 do novo Có- 
digo Civil;* mesmo sob sua regência — 
iniciada em janeiro de 2003 — não deve- 
mos perder de vista a disciplina de modifi- 
cação de capital das sociedades anônimas, 
certamente mais completa do que a trazida 

preencher o pagamento das quotas não inteiramente 
liberadas. Assim também, serão obrigados os sócios 

a repor os dividendos e valores recebidos, as quantias 

retiradas, a qualquer título, ainda que autorizadas 

pelo contrato, uma vez verificado que tais lucros, 

valores ou quantias foram distribuídos com prejuízo 
do capilal realizado.” 

4. “Am. 201. A companhia somente pode pa- 

gar dividendos à conta de lucro líquido do exercício, 
de lucros acumulados e de reserva de lucros; c à conta 

de reserva de capital, no caso das ações preferenciais 
de que trata o 4 5º do art. 17.º 

5.“ An. 1.059 Os sócios serão obrigados à re- 

posição dos lucros e das quantias retiradas, a qual- 

quer título. ainda que autorizados pelo contrato, 
quando tais lucros ou quantia se distnbuirem com 

prejuízo do capital.” 
6. “Am. 1.053. A sociedade limitada rege-se, 

nas omissões deste Capítuio. pelas normas da socie- 

dade simples Parágrafo único. O contrato social po- 
derá prever a regência supletiva da sociedade limita- 

da pelas normas da sociedade anônima.” 

pelo novo Código Civil, é cuidar de adequá- 
la, ou não, às sociedades limitadas. 

O regime de capital autorizado, pre- 

visto no art. 168 da Lei 6.404/1976, confe- 

re à sociedade anônima maior agilidade na 
obtenção de novos recursos, dispensando 
seus administradores de submeter aos acio- 
nistas a aprovação do aumento de capital 
eventualmente pretendido. 

Nesse trabalho, cuidaremos de verifi- 

cara possibilidade e a conveniência da ado- 

ção, ainda que parcial, do regime de capi- 
tal autorizado pelas sociedades limitadas. 

2. Sociedade anônima aberta 
e sociedade limitada: traços distintivos 
em razão de sua função econômica 

2.1 Sociedade anônima aberta 

A sociedade anônima surgiu como res- 
posta do Direito Comercial à necessidade 
verificada pelos comerciantes de reunir ca- 
pitais vultosos, por ocasião da expansão 
ultramarina e, em seguida, da crescente 
evolução industrial. 

Tal forma de associação permitiu que 
maior número de pessoas participasse, atra- 
vés da aplicação de suas economias, da sor- 
te de empreendimentos capitaneados por 
empresários pioneiros daquela época. 

A possibilidade de captação da pou- 
pança privada, aliada à limitação da respon- 
sabilidade dos acionistas ao valor de sua 
contribuição, justifica o grupo de normas 
que sempre gravitaram em torno da consti- 
tuição e do funcionamento das sociedades 
anônimas. Normas que visam, em sua cons- 
tituição, à efetiva formação do capital, e cm 
sua vida, à efetiva subsistência do capital.” 

Traço marcante da sociedade anôni- 
ma aberta, a possibilidade de captação da 
poupança privada para o investimento de 

risco enseja a formação de seu caráter ca- 

pitalista, impessoal, em que se permite a 

livre negociabilidade de ações. 

7. Tullio Ascarelli, Panorama... p. 154.
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2.2 Sociedade limitada 

Fruto dos anseios por uma organiza- 
ção societária mais simples do que a socie- 
dade anônima, mas que também garantisse 
ao comerciante a limitação de sua respon- 
sabilidade patrimonial, surgiu, na Lei ale- 
mã de 20 de abril de 1892, a Geselilschafi 
mit beschrãenkter Haftung, GmbH (socie- 
dade de responsabilidade limitada). 

Regulamentada em Portugal (1901) e 

na Inglaterra (Companies Act of 1907), foi 
Herculano Marcos Inglês de Souza quem 
primeiro apresentou ao Direito brasileiro a 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, no projeto de reforma do Código 
Comercial, de 1912. 

Contudo, foi o projeto do deputado 
Joaquim Luiz Osório — baseado no traba- 

lho de Inglês de Souza — apresentado à 
Câmara cm setembro de 1918, c converti- 

do no Decreto 3.708, de 10 de janeiro de 
1919, que inseriu, em nosso ordenamento, 

a sociedade por quotas de responsabilida- 
de limitada, vigorando o referido Decreto 
até hoje, sem ter sofrido qualquer alteração. 

Explica o largo uso desse modelo so- 

cietário a limitação da responsabilidade do 
sócio, que é também seu traço marcante no 
ordenamento nacional, despreocupado em 
impor-lhe outras exigências, a exemplo do 

que fizeram diversos países. 

Além da limitação da responsabilida- 
de, também a simplicidade da estrutura nor- 
mativa da sociedade por quotas — em 
contraposição à complexidade das regras 
de constituição c funcionamento das socie- 
dades anônimas — contribuiu para sua rá- 
pida disseminação entre os comerciantes. 

3. Aplicação subsidiária 
da Lei das Sociedades por Ações 
às sociedades limitadas, 

do Decreto 3.708, de 1919, 

ao novo Código Civil brasileiro 

3.1 Linhas gerais 

Dispunha o art. 18, do Decreto 3.708/ 
1919, que se aplicavam às sociedades por 

quotas, no que não fosse regulado em seu 

estatuto social € lhe fosse compatível, as dis- 

posições da Lei das Sociedades por Ações. 

Tal dispositivo deu margem à interpre- 

tações divergentes, vez que prestigiados 

autores reconhecem à Lei das Sociedades 

por Ações a função de suprir, em caso dg 

omissão, apenas o estatuto social, enquan; 

to outros lhe consideram supletiva também 

do próprio Decreto 3.708/1919.* 

Sem apoucar a relevância do debate, 
rendemo-nos logo ao ensinamento de João 
Eunápio Borges, para quem, “excetuadas 
as normas relativas ao título constitutivo — 
que são as dos arts. 300 a 302 do Código 
Comercial — tudo o mais, na parte aplicá- 
vel, no silêncio do contrato e do Dec. 3.708, 
se há de buscar na Lei de Sociedades por 
Ações, e não no Código Comercial”.” 

Na esteira da lição do Professor João 
Eunápio, resta-nos verificar se o instituto 
trazido à baila, qual seja, autorização es- 
tatutária para aumento de capital, prevista 
no art. 168 da atual Lei das Sociedades por 
Ações (Lei 6.404/1976), é “aplicável” à 

sociedade limitada. 

Egberto Lacerda Teixeira, em interes- 
sante estudo publicado em 1976, classi- 

8. Para Waldemar Ferreira (apue José Waldecy 

Lucena, Dus Sociedades por Quotas de Responsa- | 

bilidude Linutada, p 62), “as disposições da lei das : 
sociedades anônimas, cm suma, são subsidiárias, não | 

da lei que institui as sociedades por quotas, mas do ! 
estatuto ou contrato social destas” (Waldemar Fer- 

Feira, Sociedade por Quotas, n. 170, p. 149). Por, 
outro lado, João Eunápio Borges assevera que “a 

natureza, a estrutura, os característicos da sociedade 
por cotas hão de buscar-se no Dec. 3,708, que a in- 

troduziu em nossa legislação. A fonna de constitui- 
ção — o título constitutivo — por remissão expressa 

do art. n. 2 se rege pelos arts. 300 a 302 do Código 
Comercial e, quanto ao mais, no que diz respeito ao 

funcionamento da sociedade, direitos dos cotistas etc. 
e, também, por remissão expressa da lei, no art. 18, 

deve-se recorrer. no silêncio do contrato e do Dec. 
3.708 e na parte aplicável, à Lei de Sociedades Anô- 

nimas” (João Eunápio Borges, Curso de Direito Co- 
mercial Terrestre. vw. Mp. 175). 

9. João Eunápio Borges, Curso... v. M.p. 178. 
10. Cf. Egberto Lacerda Teixcira, “Repercus- 

sões da nova Lei das Sociedades Anônimas na vida 
das sociedades limitadas no Brasil”, RDM 23/151.
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Bea àS normas relativas às sociedades por 
AÇÕES em imperativas, supletivas, faculta- 
tivas e incompatíveis, em função da obriga- 
toriedade, conveniência ou impossibilida- 
de de sua aplicação às sociedades limitadas. 

Em síntese do que se tem escrito sobre 
a aplicabilidade das normas da Lei das So- 
ciedades por Ações à sociedade limitada, 
concluímos que, na omissão do contrato e 
do Decreto 3.708/1919, seriam incompatí- 

veis com as sociedades limitadas unicamen- 
te as regras que sc prestam a viabilizar a li- 
vre negociabilidade das ações com possibi- 
lidade de apelo ao público investidor, traço 
distintivo marcante da sociedade anônima 
aberta, em virtude da sua função econômica. 

Em razão disso, não se aplicam à socie- 
dade limitada as regras da lei do anonimato 
cuja finalidade imediata seja de viabilizar a 
captação de recursos no mercado, v.g., nor- 
mas relativas à emissão de debêntures ou 
outros valores mobiliários voltados para o 
público investidor; nem tampouco obrigam 
as sociedades por quotas regras referentes à 
publicidade de atos e demonstrações finan- 
ceiras, ou sobre alienação de controle, cuja 
finalidade mediata não é diferente. 

3.2 O novo Código Civil brasileiro 

O novo Código Civil Brasileiro, em 
seu art. 1.053, determinou que, nas omis- 

sões de seu Capítulo IV (Livro II, Título TI, 

Subtítulo 11), rege-se a sociedade limitada 
pelas normas da sociedade simples. 

Por força do referido dispositivo, dei- 
xa a Lei 6.404/1976 o papel de fonte su- 
pletiva do contrato e da Lei da Sociedade 
por Quotas — agora sociedade limitada —, 
passando os arts. 997 a 1.038 do novo Có- 
digo Civil, que cuidam das sociedades sim- 
ples, a exercer o mister. 

A inovação já nasceu merecedora de 
críticas severas, !! vez que a sociedade sim- 

H. Cf. Egbeno Lacerda Teixeira, “As socie- 

dlades limitadas e o Projeto do Código Civil”, RDM 

99/67: Dora Martins de Carvalho, “As sociedades 
limitadas no Projeto do Código Civil”, RDM 60/90. 

ples é considerada não-empresária (art. 
982), aproximando-se menos das sociceda- 

des limitadas do que o fazem as sociedades 
anônimas. 

Como opção à indesejável regência 
supletiva proposta pelo novo Código, o 

parágrafo único do mesmo art. 1.053 facul- 
tou aos quotistas inserirem no contrato à 

previsão de que a sociedade limitada po- 

derá ser regida, de modo supletivo, pelas 
normas das sociedades por ações. 

Adotada pelos quotistas tal previsão, o 
que é recomendável em sociedades de mé- 

dio a grande porte, as normas do anonimato 
aplicar-se-ão às sociedades limitadas nas 

omissões de sua nova disciplina legal, e tam- 
bém do contrato, afastada a regência suple- 
tiva pelas normas da sociedade simples. 

E, regra geral, tal qual no regime do 
Decreto 3.708/1919, não se aplicarão à so- 
ciedade por quotas normas do anonimato 
que visam a possibilitar a captação de re- 
cursos junto ao público investidor, razão de 
ser da sociedade anônima típica, aberta. 

4. Aumento de capital 
das sociedades anônimas" 

Ao longo da vida social, os dirigentes 
da companhia podem verificar a necessi- 
dade de modificar o capital da sociedade, 

fixado nos estatutos em obediência ao art. 

5º, caput, da Lei 6.404/1976.8 

Tal modificação pode ocorrer para re- 

duzir o capital, em caso de perdas sociais 

ou excesso de capital, ou para aumentá-lo, 
caso em que deverão estar realizadas, no 
mínimo, três quartas partes do capital. 

Embora exista previsão legal para au- 

mento de capital para simples correção da 

expressão monetária de seu valor (Lei 

6.404/1976, ars. 5º, $, 166, 1, e 167)" a 

12. Cf. Mauro Rodrigues Penteado, Armento 

de Capital das Sociedades Anônimas. 

13. “Am, 5º, O estatuto da companhia fixará o 

valor do capital social, expresso em mocda nacional” 

14. Carvalhosa e Latorraca noticiam a extinção 

da correção monetária anual do capital social, vuz
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exigência natural de aumentar o capital é 
reflexo da necessidade de captação de re- 
cursos novos ou aproveitamento de algum 

Já existente, com vistas a otimizar a conse- 
cução de cumprir o objeto social. Necessi- 
dade, diga-se, a que está sujeita qualquer 
sociedade comercial, independentemente 
da sua forma de organização. 

Podemos, desde já, distinguir duas 
modalidades de aumento de capital, quais 
sejam, a que ocorre mediante simples trans- 
ferência interna de recursos já existentes na 
sociedade (ari. 169, Lei 6.404/1976), e a 

que se dá por efetivo aporte de recursos 

novos, seja através de subscrição pública 

ou particular de ações (art. 170), seja pela 
conversão, em ações, de debêntures ou par- 

tes beneficiárias e pelo exercício de direi- 
tos conferidos por bônus de subscrição ou 
opção de compra de ações (art. 166, IH). 

Da conversão de valores mobiliários 
em ações não nos ocuparemos no presente 
estudo, por se tratar de hipótese manifesta- 
mente inaplicável à sociedade por quotas, 
em que não se emitem debêntures, partes 
beneficiárias ou bônus de subscrição. 

Em caso de aumento por conversão de 
lucros ou reservas existentes, poder-se-á 

apenas aumentar o valor nominal das ações 
dessa espécie, ou conferirem-se bonifica- 

ções aos sócios na proporção de suas parti- 
cipações, sob a forma de novas ações emi- 
tidas, ou ainda, caso as ações não tenham 
valor nominal, simplesmente clevar-se a 
cifra nos estatutos, sem qualquer providên- 
cia quanto às ações. 

Na hipótese do aumento através de 
emissão e subscrição de novas ações para 
captação de recursos externos, importa 

sempre evitar a diluição da participação dos 

antigos acionistas, a quem se confere o di- 
reito de preferência na subscrição — direi- 
to reputado essencial — nos termos dos 

que a Lei 9.249, de 26.12.1995, em seu an. 4º e pa- 

rágrafo único, extinguiu, a partir de 1º.1.1996, a cor- 

reção monctiária do balanço (Modesto Carvalhosa e 
Nilton Latorraca, Comentários à Lei das Socieda- 

des Anômmas, v. HI, p 417). 

aris. 109, IV,S e 171, caput,'* ambos da 

Lei 6.404/1976. 

Quanto ao rito, seja qual for a origem 

do capital que se pretende incorporar, IN- 

ierno ou externo, o aumento deverá ser de- 

liberado em Assembléia Geral, com conse- 

quente reforma nos estatutos, em caso de 

aprovação. A não ser que haja a companhia 

adotado o regime de capital autorizado, ca- 

so em que o procedimento é mais simples. 

4.1 Breves considerações acerca 
do regime de capital autorizado 
na Lei 6.404/1976" 

Classificada por alguns! como desdo- 
bramento especial do tipo “sociedade anô- 
nima”, as sociedades de capital autorizado 

foram introduzidas em nosso ordenamento 

pela Lei 4.728/1965, sob a influência da 

sistemática anglo-amcricana," e recepcio- 
nadas pelo art. 168?” da Lei 6.404/1976.* 

15. “Am. 109. Nem o estatuio social nem as- 
sembléia geral poderão privar o acionista dos dirci- 
tos de: (...) IV — preferência para subscrição de 

ações, partes beneficiárias conversíveis em ações, de- 
bêntures conversíveis em ações c bônus de subscri- 
ção, observado o disposto nos arts. 171 e 172;" 

16. “Ar. 17]. Na proporção do número de 
ações que possuirem. os acionistas terão preferência 
para a subscrição do aumento de capital.” 

17. Cf. Fran Martns, “As sociedades de capi- 
tal autorizado na nova Lei das Sociedades Anôni- 
mas”, RDM 26/13. 

18. Egberto Lacerda Teixeira e José Alexan- 
dre Tavares Guerreiro, Das Sociedades Anônimas no 
Direito Brasileiro, v. 1. p. 108. 

19. Egberto Lacerda Teixeira e José Alexan- 

dre Tavares Guerreiro, ob. cat, p 120. 
20. “Am 168. O estatuto pode conter auton- 

zação para aumento de capital social independente- 
mente de reforma estatutária.” 

214. Fran Martns ressalta a sensível diferença 
existente entre à sociedade de capital autorizado da 
Lei 4.728/1965 c aquela acolhida pela Lei 6.404/ 

1976: "Como tivemos oportunidade de esclarecer. 

há uma substancial diferença entre as sociedades de 
capital autorizado de que tratava à Lei 4.728 (que, 
inspirada diretamente no direito americano, repro- 

duziu regras próprias daquele direito mas divergen- 

tes c às vezes conflitantes com as do direito tradicio- 
nal brasileiro) e as do mesmo nome reguladas pela 

lci atual. Enquanto aquelas tinham características 

comuns às anônimas americanas « diversas das bra-
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materia ont a sociedade de capital 
z Pécie distinta de sociedade anô- 

mima. Com razão Luiz Gastão P de Barros 
L.eães, segundo o qual “para adotar o sistema 
de capital autorizado, não configura trans- 
formação do tipo societário, e que a adoção 
da modalidade capital autorizado não alte- 
Ta, Outrossim, os elementos típicos da socie- 
dade anônima, nem modifica de forma subs- 
tancial a posição jurídica dos acionistas”. 

A cláusula de autorização, cuja finali- 
dade única é de simplificar o mecanismo 
do aumento de capital, possibilita a opera- 
ção por qualquer das modalidades já des- 
critas — capitalização de lucros e reservas 
ou aporte de capital — sem aprovação por 
assembléia, bastando a autorização do Con- 
selho de Administração, de constituição 
obrigatória nessa hipótese. 

Há, contudo, entendimento contrário, 

no sentido de que, em caso de aumento de 

capital por incorporação de lucros e reser- 

vas, impossível prescindir da autorização 
de assembléia, ainda que sob o regime do 
capital autorizado, vez que se cuida de 
destinação de lucros, matéria de competên- 
cia exclusiva da Assembléia Geral, disci- 
plmada pelos arts. 132, 192 e 199 da Lei 

6.404/1976.** 
Entretanto, justifica a adoção do regi- 

me de capital autorizado a intenção de sim- 

sileiras, as reguladas pela lei atual são sociedades 

anônimas comuns do nosso direito, com a única ca- 

ractcrística de que podem aumentar seu capital sem 
reforma estatutária” (Fran Martins, Comentários à 

Lei dus Sociedades Anônimas. v. Mt. 2, p. 509). 

22. Apud Egberto Lacerda Teixeira e José Ale- 

xandre Tavares Guerreiro, ob. cit., p. I21. 
23. José Edwaldo Tavares Borba afirma que, 

“conquanto haja autorização para aumento de capi- 

tal, à incorporação de reservas e lucros transcende à 
competência do conselho de administração, inserin- 

do-se nos poderes da assembléia-geral. único órgão 

habilitado a deliberar sobre a destinação do lucro da 

sociedade (ans. 132, 192 e 199). Ademais, como a 

incorporação retira aos acionistas a possibilidade de 

distribuir, como dividendos, as reservas e lucros in- 

corporados, unicamente os próprios acionistas po- 

derão decidir da conveniência ou não de consuimar a 

capitalização” (José Edwaldo Tavares Borba, Direi- 

1º Societário, p. 395). 

plificar e agilizar o mecanismo do aumen- 
to de capital. Os acionistas, se aderiram ao 
estatuto, autorizaram previamente a admi- 
nistração a deliberar o aumento, na forma 
da Lei. Por essa razão, entendemos que, se 

foi adotado o regime do capital autorizado, 

a decisão de aumentar-se o capital dentro 
do limite estatutário poderá, em qualquer 
hipótese, partir do Conselho de Adminis- 
tração, sem necessidade de autorização da 
Assembléia. 

Da mesma forma que se dispensa a 
autorização dos acionistas, que já aderiram 
aos estatutos, também não há reforma des- 
te último por ocasião do aumento autori- 

zado. 

Osmar Brina Corrêa-Lima, contudo, 
adverte que “deve ser entendida em termos 

a redação do art. 168, quando afirma que 0 
estatuto pode conter autorização para au- 

mento do capital social independentemen- 
te de reforma estatutária”. 

Para o jurista mineiro, mesmo sob 0 
regime do capital autorizado, há necessi- 
dade de reformar-se a cláusula estatutária 
referente ao capital, o que implica reforma 

dos estatutos. 

Tal reforma, sem dúvida imprescindí- 
vel, em verdade mais se nos afigura como 
simples ajuste. Altera-se a cláusula do ca- 
pital na oportunidade de uma Assembléia 

Geral, “passando [o estatuto] a expressar 0 

verdadeiro capital social, incluídos os vá- 
. 2 

rios aumentos”.É 

Com isso, verifica-se que a solução 

diferencial apresentada pelo regime de ca- 

pital autorizado reside na dispensa de au- 

torização da Assembléia Geral, bem como 

na possibilidade, nas companhias abertas, 

de supressão do direito de preferência, 0 

que se abordará mais adiante. 

Há ainda divergência de entendimen- 

tos acerca da possibilidade ou não da com- 

24. Osmar Brina Corrêa-Lima, Curso de Dr- 

resto Comercial, v. 2, Sociedade Anônima, p- 202. 

25. José Edwaldo Tavares Borba, ob. cit., p- 

396.
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panhia constituir-se, desde o início, com ca- 
pital autorizado, existindo opinião no senti- 
do de que a autorização apenas poderá advir 

com reforma estatutária, já que a companhia 

não poderia ter capital não-subscrito.é 

Mas concordamos com Carvalhosa € 
Latorraca,” que admitem a constituição da 
companhia ab inítio com autorização para 
aumento do capital. É que não enxergamos, 
na autorização para aumento, um capital 
não-subscrito. O que existe é o capital ini- 
cial, totalmente subscrito, c a cláusula que 

autoriza eventual aumento, demarcando seu 
limite 2 

4.2 Supressão do direito de preferência 
na subscrição do aumento 

de capital autorizado 

Conforme já exposto, é condição do 
aumento de capital com subscrição de no- 
vos valores mobiliários permitir aos anti- 

gos acionistas que preservem o percentual 
de sua participação. 

Em função disso, gozam os acionistas 

de preferência na subscrição, direito essen- 
cial que lhes confere a Lei 6.404/1976, em 

seus arts. 109, IV e 171. 

26. Egberto Lacerda Teixeira e José Alexan- 
dre Tavares Guerreiro entendem que o sistema de 
capital autorizado permite que exista parte do capi- 
tal não subscrito, o que constituiria afronta ao art. 

80, 1, da Lei 6.404/1976, que obriga, no momento 
de constituição da companhia, a subscrição de todas 

as ações em que sc divide o capital social fixado no 
estatuto, Em razão disso. os referidos autores apenas 

admitem a autorização para aumento do capital se 
inserida no estatuto após a constituição da compa- 

nha (Egberto Lacerda Teixeira c José Alexandre 
Tavares Guerreiro, ob. cit. p. 121). 

27. Modesto Carvalhosa e Nilton Latorraca, 
Comentários à Lei das Sociedades Anônimas, v. II, 

2º cd. p 438. 

28. Fran Martins esclarece que “as atuais so- 
ciedades de capital autonzado são anônimas comuns, 
que têm a permissão de aumentar o capital indepen- 

dentemente de reforma estatutária, mas que se cons- 
tituem segundo as regras do art. 80 da lei, isto é, 
tendo todo o seu capital subscrito, ao contrário do 

que acontecia com a Lei de 1965" (Fran Martins, 
Comentários à Lei dus Sociedades Anônimas, v. EE, 

t.2, p. S1O). 

Contudo, em complemento ao regime 

de capital autorizado das sociedades anô- 

nimas, determina o art. 172, da Lei 6.404/ 

1976, que o estatuto das companhias aber- 

tas que adotarem tal regime pode excluir 

dos antigos acionistas o direito de preferên- 

cia na subscrição de ações ou valores mo- 

biliários que se destinarem ao mercado. 

A finalidade dessa regra, que suprime 
o direito de preferência, não é outra senão 
facilitar ainda mais a captação de recursos 
no mercado para o investimento de risco 
— razão existencial da sociedade anônima 
aberta.” 

Dessa forma, se a finalidade do aumen- 

to é captar recursos externos, poderá o esta- 
tuto suprimir o essencial! direito de prefe- 
rência, em nome da maior agilidade na ob- 
tenção dos referidos recursos no mercado. 

5. Possibilidade e conveniência 
da adoção parcial do regime 
de capital autorizado 

pela sociedade limitada 

Dispunha o art. 287 do Código Comer- 
cial que “é da essência das companhias e 
sociedades comerciais que o objeto e fim a 
que se propõem seja lícito, e que cada um 
dos sócios contribua para o seu capital com 
alguma quota, ou esta consista em dinheiro 
ou em efeitos e qualquer sorte de bens, ou 

em trabalho ou indústria”. 

29. Mauro Rodrigues Penteado ressalta que na 
Exposição Justificativa da Lei 6.404/1976 encontra- 

se a “fundamentação da orientação do legislador” 
para a exccção ao direito de preferência: “a exclusão 

somente é admitida em companhias abertas, nas quais 
o direito de preferência, além de por vezes dificultar 
a organização da distribuição de emissão no merca- 
do. não tem importância como instrumento de pro- 

teção dos acionistas contra modificação da sua por- 
centagem no capital social, porque qualquer um pode 

adquirir ações no mercado” (Mauro Rodrigues Pen- 
tcado, Aumento de Capital... pp. 2058-206). 

Acrescente-se, também da Exposição de Mo- 
tivos. que “mesmo nas companhias abertas. a exclu- 

são do direito de preferência somente é admitida nos 
casos de venda em bolsa de valores, oferta à subscri- 

ção pública, ou oferta pública de aquisição de con- 
trole”.



so 
REVISTA DE DIREITO MERCANTIL-129 

atm forma, determina o art. 981 “eai digo Civil que “celebram con- € Sociedade as pessoas que recipro- camente se obrigam a contribuir, com bens Ou serviços, para o exercício de atividade 
econômica e a partilha, entre si, dos resul- 
tados”. 

do n 

. Dessas regras, que são de observân- 
cia obrigatória na constituição da socieda- 
de por quotas, depreende-se, tal qual na so- 
ciedade anônima, que o capital social será 
constituído com a contribuição dos sócios 
Cart. 7º, Lei 6.404/1976). Nas sociedades 
anônimas abertas, contudo, permite-se a 

captação da poupança privada para forma- 
ção do capital. 

Em ambas as modalidades societárias, 
o capital, além de intangível (art. 349 do 
Código Comercial, art. 9º, 2º parte, do De- 
certo 3,708/1919, art. 201 da Lei 6.404/ 
1976 e art. 1.059 da Lei 10.406/2002),*º é 
também fixo, segundo dispõe o art. 302,4,” 
do Código Comercial, art. 2º do Decreto 
3.708/1919,2 art. 5º da Lei 6.404/1976 e 
art. 997 da Lei 10.406/2002.*º 

Mas já vimos que o empresário pode, 
independentemente da forma de organiza- 
ção societária que adota, verificar a neces- 
sidade de aumentar ou reduzir o capital in- 
vestido. 

30. “Art. 1 059. Os sócios serão obrigados à 

reposição dos lucros e das quantias retiradas. a qual- 
quer título, ainda que autorizados pelo contrato, 

quando tais lucros ou quantia se distribuírem com 
prejuízo do capital.” 

31. “Art. 302. A escritura, ou seja pública ou 
particular, deve conter: (...) 4 Designação especifi- 

ca do objeto da sociedade, da quota com que cada 
um dos sócios entra para o capital (art. 287), e da 

parte que há de ter nos lucros e nas perdas.” 
32. “An. 2º. O título constitutivo regular-se-á 

pelas disposições dos arts. 300 a 302 e seus números 
do Código Comercial, devendo estipular ser limita- 

da a responsabilidade dos sócios à importância total 

do capital social.” 
33.“Ari 997. A sociedade constitui-se median- 

te contrato escrito, particular ou público, que, além 

de cláusulas estipuladas pelas partes, mencionará: (...) 

Hi — O capital da sociedade, expresso em moeda 

corrente, podendo compreender qualquer espécie de 

bens, suscetíveis de avaliação pecuniâna:” 

Em razão disso é que o Decreto 434, 
de 1891, em seu art. 93, já admitia o au- 

mento de capital das sociedades anônimas, 
em certos casos.” Também o fez o Decre- 
to-lei 2.627/1940, que, em seus arts. 108 a 
115, disciplinavam minuciosamente as ope- 

rações de aumento e redução de capital das 

sociedades anônimas. 

Mas Waldemar Ferreira, discorrendo 
já na década de 1940 acerca do aumento 
do capital nas sociedades por quotas, adver- 
tia com propriedade que “em função da res- 

ponsabilidade de cada quotista ao montante 
do capital social, aumentando-se este, ele- 
va-se, consegiientemente, a responsabilida- 
de individual de cada quolista. Assiste, nes- 
sa emergência, ao que disso divirja, a facul- 

dade de opôr-se ao aumento, que lhe agra- 
va os encargos. Retira-se da socicdade”.* 

De fato, tanto os arts. 2º e 9º, ambos 
do Decreto 3.708/1919, quanto o art. 1.052 
do novo Código Civil;* imputam ao quo- 
tista a responsabilidade solidária pela inte- 
gralização de todo o capital social, tenha 

ou não sido subscrito por ele. 

De modo diverso, o legislador de 1976 

(art. 1º, Lei 6.404/1976) limitou a respon- 

sabilidade do acionista apenas ao capital 

por ele subscrito. 

Então, a assertiva de Waldemar Fer- 
reira recomendaria ao quotista minoritário, 
eventualmente surpreendido com delibera- 
ção majoritária em favor do aumento de ca- 
pital com aporte de recursos novos, a que 
ele não pretenda aderir, retirar-se imediata- 

mente da sociedade, sob pena de ver-se pes- 
soalmente responsabilizado pela integrali- 
zação de um capital que não subscreveu. 

Também a orientar a imediata retira- 
da do quotista que não adere ao aumento à 

34. Trajano de Miranda Valverde, Sociedades 

por Ações, v. 1. p. 557 

35. Waldemar Ferreira, Instituições de Direto 

Comercial, v. 1, p. 314. 

36. “Am. 1.052. Na sociedade limitada, a res- 

ponsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 

suas quotas, mas todos respondem solidariamente 

pela integralização do capital social.”
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iminente diluição de sua participação, que 
pode lhe causar prejuízo significativo em 

futura liquidação. 

| Dessa forma, verifica-se que o impre- 
visto aumento de capital na sociedade por 

quotas implica risco para o quotista mino- 

ritário, que pode se ver obrigado a inte- 
gralizar um capital que não aprovou nem 

subscreveu, ou ter sua participação no em- 
preendimento diluída, da noite para o dia. 

Mas, em contraposição à situação apa- 
rentemente frágil do minoritário, podemos 
encontrar também uma empresa que neces- 
sita expandir-se. 

Tem-se verificado a resistência de quo- 

Listas minoritários em aprovar aumentos de 
capital muitas vezes essencial à expansão 
ou até mesmo à sobrevivência da empresa. 

Já deparamos com caso prático em que 
havia necessidade de aumentar-se sensivel- 
mente o capital de sociedade por quotas, 
com aporte de recursos externos, para que 
a empresa pudesse adquirir equipamentos 
que lhe viabilizassem prestar serviços de 
maior porte. 

Conquanto aumentar o capital fosse a 
vontade da maioria, havia cláusula contra- 
tual dispondo que, apenas por unanimida- 
de, poder-se-ia alterar o contrato social. 

Então, verificam-se duas situações fre- 
quentes e que poderiam ser evitadas com a 
adoção do regime de capital autorizado pela 
sociedade por quotas. 

A primeira, do quotista que é surpreen- 
dido com a deliberação de um aumento de 
capital a que não pretende, ou nem se encon- 
tra capitalizado para aderir. Aumento, diga- 
se, que pode até mesmo ter caráter ardiloso, 

com finalidade de forçar a retirada ou diluir 
a participação de algum quotista indescjado. 

A segunda situação, não menos deli- 
cada, da sociedade que precisa ter seu ca- 
pital aumentado, mas verificar-se-á impos- 

sibilitada por força do art. 1.076, Ido novo 
Código Civil,” que exige maioria qualifi- 

37. “Ar. 1.076. Ressalvado o disposto no art. 

1.061 e no $ 1º do am. 1.063, as deliberações dos 

cada, ou, ainda, por cláusula contratual que 

exija unanimidade. 

Houvessem os quotistas, desde a cons- 

tituição da sociedade, autorizado 0 aumen- 

to do capital até determinado limite, não 

haveria surpresa. Nem haveria necessida- 

de de deliberação, da forma como dispõe a 

Lei das Sociedades por Ações. 

Com isso, os quotistas já estariam, há 

muito, cientes de que um dia, possivelmen- 

te, voltariam a se responsabilizar solidaria- 

mente pela integralização do capital aumen- 

tado. 

E, não havendo surpresa, nem delibe- 

ração majoritária, não haveria resistência, 

nem divergência, o que beneficia a socie- 
dade, na medida em que se lhe confere agi- 
lidade e segurança no procedimento. 

Mas afinal, pode a sociedade limitada 
adotar o regime do capital autorizado? 

À essa indagação, Romano Cristiano 
respondeu: “Não. O capital autorizado é 
instituto jurídico típico da sociedade anô- 
nima ou companhia, eis que não pode pres- 

cindir da existência das ações, as únicas 

parcelas de capital representadas por títu- 
los negociáveis ou algo equivalente”.* 

Também Paulo Salvador Frontini, dis- 

sertando acerca da aplicabilidade de nor- 
mas da sociedade anônima à sociedade por 
quotas, defende que “(...) careceriam de 
legitimidade propostas como a de socieda- 
de limitada com capital autorizado, quotas 

sociais representadas por títulos, ou endos- 
sáveis, e outras figuras exclusivas do mer- 
cado de ações, ou das sociedades anônimas 

especiais retroreferidas”.” 

O primeiro autor, ao que parece, con- 
diciona a adoção do regime de capital au- 

sócios serão tomadas: | — pelos votos corresponden- 

tes. no mínimo, a três quartos do capital social. nos 
casos previstos nos incs. V e VI do ar. 1.071. €...).” 

38. Romano Cristiano, Sociedade Limitada no 

Brasil, p 95. 
39. Paulo Salvador Frontini, “A sociedade li- 

mitada c seu apelo às normas da sociedade anônima 

— Tentativa de fixar um critério geral para interpre- 

tar o an. 18 do Decreto 3.708/1919", RDM 79/23.
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tori à existênci zado à SXistência de ações. O segundo, Se nã , : 
de 5 faz O mesmo, classifica a sociedade 

aàpital autorizado como tipo especial, a 
= Mm o que não concordamos, conforme Já 

exposto (n. 4.1, retro). 

Ambos autores, em suma, consideram 
9 capital autorizado elemento típico da so- 
ciedade anônima. 

Para nós, típicos da sociedade anôni- 
ma — e, portanto, inaplicáveis às socieda- 
des por quotas — são apenas os institutos 
que visam, de maneira direta ou indireta, a 

viabilizar a captação de recurso no merca- 
do, traço distintivo marcante da companhia 
aberta. 

E o regime do capital autorizado não 
se afigura instituto afeto a tal finalidade. 
Prova disso é que podem as sociedades anô- 
nimas fechadas adotar o regime, muito em- 

bora não busquem tais sociedades capitali- 
zarem-se no mercado. 

Cunha Peixoto, dissertando acerca da 
sociedade por quotas, já admitia “a possi- 
bilidade de, no próprio contrato, estabele- 
cer-se um novo capital, para vigorar depois 

de certo tempo, isto é, que, no contrato so- 
cial, se fixe o capital social inicial, já esta- 
tuído, acrescentando outro, maior, para pre- 
valecer em época futura e certa” * 

Não se pode afirmar que Cunha Pei- 
xoto admitiu expressamente a possibilida- 
de da adoção do regime de capital autori- 

zado na sociedade por quotas, mesmo por- 
que o comercialista mineiro escreveu em 
1956, portanto, em período anterior à Lei 
4.728, de 1965, que introduziu no país o 
regime do capital autorizado para as socie- 

dades anônimas. 

Mas a proposição de Cunha Peixoto 
nos anima a defender a possibilidade de 
adoção parcial do regime de capital autori- 
zado na sociedade limitada. Afinal, não 

deve a sociedade limitada privar-se de co- 
piar, sempre que possível, os institutos das 

40. Carlos Fulgêncio da Cunha Peixoto, 4 So- 

ciedade por Cota de Responsabilidude Lunituda, v. 
Ip. 142. 

sociedades anônimas, frutos de melhor cui- 

dada elaboração * 
Assim que admitimos a adoção parcial 

do regime de capital autorizado desde a 
constituição da sociedade limitada, ou mes- 
mo por alteração contratual aprovada por 

três quartas partes do capital. 

A adoção do regime será parcial em 
virtude de não se aplicar à sociedade limi- 
tada a supressão contratual do direito de 
preferência, instituto voltado a facilitar o 

acesso ao público investidor, o que não se 
coaduna com a função econômica da socie- 
dade por quotas. 

Passamos, doravante, a sugerir o me- 
canismo de implantação do regime de ca- 
pital autorizado nas sociedades limitadas. 

ó. Mecanismo para adoção do regime 
de capital autorizado pela sociedade 
limitada no novo Código Civil 

A primeira condição para adoção do 
regime de capital autorizado pela socieda- 
de limitada é que, no contrato social, haja 

previsão de regência supletiva pelas nor- 
mas da sociedade anônima, como permite 
o parágrafo único do art. 1.053 do novo 

Código Civil. 

Passa-se então à redação da cláusula 
de autorização, em que os quotistas já apro- 
vam consecutivos aumentos de capital até 

determinado limite. 

Nas sociedades anônimas, a delibera- 

ção do aumento autorizado deverá partir da 

Assembléia Geral ou do Conselho de Ad- 

ministração, conforme dispuser a cláusula 

estatutária. 

Nas sociedades limitadas, não haven- 

do Conselho de Administração instalado. a 

deliberação deverá ser tomada pela admi- 

nistração constituída, pois, nessa modali- 

dade societária, “(...) a gerência é um ór- 

41. Tullio Ascarelli lembra que “apresenta tal- 

vez a sociedade anônima a disciplina jurídica mms 

elaborada no que toca à constituição é à gestão de 

um patrimônio separado” (Tullio Ascarelli, Panora- 

me... p. 167).
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gão social equiparado ao binômio direto- 

ria-conselho de administração, previsto na 
Lei das S/A, o que autoriza sua aplicação 
subsidiária à disciplina do órgão”. 

Verificada a necessidade do aumento 
de capital, se todas as quotas estiverem 
integralizadas (art. 1.081),º os administra- 
dores poderão promovê-lo, fazendo-o sem- 
pre de mancira justificada quanto aos as- 

pectos econômicos que determinaram a es- 
colha do critério adotado (art. 170, $ 7º da 

Lei 6.404/1976). 

Todos os quotistas deverão ser infor- 

mados do aumento, se realizado por sim- 

ples transferência de reservas, ou convoca- 

dos para subscrição, se houver necessida- 
de de aporte de novos valores. 

Na primeira hipótese, nada haverá que 
ser feito em relação às quotas, pois a parti- 
cipação de cada quotista continuará idên- 
tica. 

Na segunda hipótese, convocados para 

a subscrição, terão os quotistas prazo de 30 
(trinta) dias para participar do aumento, na 
proporção de suas quotas. 

O 8 Iº do art. 1.08] do novo Código 
Civil determina que tal prazo será contado 
da deliberação, o que não nos parece a so- 
lução mais justa. Mclhor será que a admi- 
nistração, na carta de convocação, confira 
ao quotista o prazo de 30 (trinta) dias con- 

tados do recebimento da correspondência, 
e não da deliberação,“ 

Segundo dispõe o 8 2º do art. 1.081,º 
O direito de preferência poderá ser objeto 

42. Celso Barbi Filho, “Contratação entre a 
sociedade por cotas de responsabilidade limitada e 

seu próprio adininistrador”, RDM 96/5. 

43. "Am. 1.08]. Ressalvado o disposto em lei 
especial, integralizadas as quotas, pode ser o capital 
aumentado, com à correspondente modificação do 

contrato.” 
44.“ An 108. €..). 8 1º, Até trinta dias após 

à deliberação, terão os sócios preferência para parti- 

cipar do aumento, na proporção das quotas de que 

sejam titulares.” 

45. “Art. 1.081.(...). 82º. À cessão do direito 
de preferência, aplica-se o disposto no capur do ar. 
1.057." 

de cessão, da mesma forma da cessão por 

quotas, reguiada pelo art. 1.057. Desse 

modo, se não houver disposição diversa no 

contrato, o direito de preferência poderá ser 

cedido livremente entre sócios, ou a estra- 

nho, caso não haja oposição de mais de um 

quarto do capital social. 

Decorrido o prazo para exercício do 

direito de preferência, e assumida pelos 

sócios, ou por terceiros — 0 que apenas se 

admite com aprovação de pelo menos três 
quartas partes do capital — a totalidade do 

aumento, os administradores procederão ao 
ajuste do contrato social, independente- 

mente de realização da assembléia de que 
trata o 8 3º do art. 1.081,4º 

A assembléia fica dispensada em vir- 
tude do que dispõe o $ 3º do art. 1.072," 
pois seu objeto — aprovação do aumento 
de capital — já havia sido autorizado pela 
unanimidade dos quotistas, por ocasião da 
constituição da sociedade. 

E, levada a nova alteração contratual 
a registro, será à mesma arquivada, com ou 
sem assinatura dos quotistas, em virtude do 

que dispõe o 3 5º do art. 1.072," já que o 
aumento de capital havia sido previamente 
autorizado. 

Cuidando a alteração contratual uni- 

camente de ajustar o capital social aumen- 
tado em função de autorização anterior, não 
nos parece que exista direito de retirada 
para o quotista. 

Em primeiro lugar, não há divergên- 
cia, pois o aumento já havia sido autoriza- 

do. Em segundo lugar, não há “modifica- 

46. “An. 1 081. (..). 8 3º. Decorrido o prazo 

da preferência, c assumida pelos sócios, ou por ter- 
ceiros, a lotalidade do aumento, haverá reunião ou 

assembléia dos sócios, para que seja aprovada a mo- 
dificação do contrato.” 

47 “Arm. 1072. (...). 8 3º A reunião ou as- 
sembléia tornam-se dispensáveis quando todos os 

sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que 

seria objeto delas.” 
48. “Art. 1.072 (...). 4 5º As deliberações to- 

madas de conformidade com a lei e o contrato vin- 

culam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissi- 
dentes.”
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ão » . 
São de contrato”, nos termos do que dis- 

de . : 
a O ti 1.077,º mas simples ajuste da 

Sula referente ao capital, cujo aumento 
; Via sido autorizado por ocasião da cons- 

tituição da sociedade. 

7. Conclusão 

O que se pretendeu demonstrar ao lon- 
go do presente trabalho é que não existe 
óbice, na atual legislação brasileira, à ado- 
ção parcial do regime do capital autoriza- 
do, previsto no art. 168 da Lei 6.404/1976, 
pela sociedade limitada. 

Com efeito, em conformidade com o 
art. 1.053, parágrafo único, do novo Códi- 
go Civil, podem as sociedades limitadas 
adotar a regência supletiva pelas normas das 
sociedades anônimas que lhes sejam apli- 
cáveis. 

E, aplicáveis às sociedades limitadas 
devem ser todas as normas das sociedades 
anônimas que não lhe contradigam o con- 
trato ou a lei, com exceção daquelas cuja 
finalidade seja possibilitar a captação de 
recursos no mercado, traço peculiar da so- 
ciedade anônima aberta. 

Explorando o conceito e a origem do 
regime de capital autorizado nas sociedades 
anônimas, verificamos que se cuida de ins- 

tituto com finalidade única de simplificar a 
operação do aumento de capital, seja por 
simples transferência de recursos intemos ou 
mesmo com aporte de recursos externos, 
dispensando a deliberação dos acionistas. 

Em razão disso é que concluímos ser 
o regime do capital autorizado, à exceção 
da possibilidade de exclusão do direito de 
preferência, aplicável às sociedades limi- 
tadas que adotarem a regência supletiva da 
Lei das Sociedades por Ações. 

49. “Am. 1.077. Quando houver modificação 

do contrato, fusão da sociedade, incorporação de 
outra. ou dela por outra, terá o sócio que dissentiu o 

direito de retirar-se da sociedade, nos trinta dias sub- 

sequentes à reunião. aplicando-se, no silêncio do 

contrato social antes vigente, o disposto no art. 

1.031." 

A adoção parcial do regime de capital 
autorizado pela sociedade limitada evitará 
qualquer entrave que possa surgir por oca- 
sião do aumento, que, se não foi previamen- 

te autorizado, dependerá de aprovação de, 
no mínimo, 75% (setenta e cinco por cen- 

to) do capital, de acordo com o novo Códi- 

go Civil brasileiro. 
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